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Na Amazônia, 1.354 assentamentos rurais foram
criados até 2002, ocupando mais de 231 mil quilômetros
quadrados. Esses assentamentos são fundamentais para
a distribuição de terras e já beneficiaram cerca de
231.815 famílias. Entretanto, as atividades desenvolvi-
das pelas famílias, tal como agricultura e exploração
madeireira, têm grande potencial para gerar desmata-
mento e degradação florestal na região. Neste O Esta-
do da Amazônia, avaliamos a situação do desmatamen-
to nos assentamentos de reforma agrária na Amazônia
Legal. Para isso, combinamos dados de desmatamento
com o mapa de assentamentos criados entre 1970 e 2002
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(Incra). Cerca de 106 mil quilômetros quadrados (49%
da área dos assentamentos mapeados) foram desmata-
dos até 2004, representando 15% do desmatamento da
Amazônia. Além disso, entre 1997 e 2004, a taxa de
desmatamento nos assentamentos foi de 1,8% ao ano.
Três medidas podem compatibilizar a demanda social
por reforma agrária com a urgência de reduzir o des-
matamento e recuperar o passivo ambiental nos assen-
tamentos. Primeiro, criar assentamentos em áreas des-
matadas/degradadas. Segundo, recuperar áreas desma-
tadas nos assentamentos, especialmente aquelas situa-
das nas áreas de Reserva Legal (RL) e Áreas de Pre-
servação Permanente (APPs). Por fim, incluir os as-
sentamentos no programa governa-
mental de monitoramento do desma-
tamento da Amazônia.

Assentamentos de Reforma
Agrária na Amazônia

Os projetos de colonização e
integração nacional, iniciados na
década de 70, criaram os alicerces
para a implantação dos assenta-
mentos na Amazônia. A maior par-
te das famílias que migraram para
a região foi motivada pela oferta de
terras e crédito subsidiado.1 Essas
famílias foram distribuídas em sua
maioria em assentamentos do In-
cra, concentrados ao longo da ro-
dovia Transamazônica, no Estado
do Pará, e no entorno da BR–364
em Rondônia.2 Os assentamentos
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têm grande importância na distribuição de terras e já
beneficiaram mais de 850 mil famílias em todo Brasil.3

Por outro lado, as atividades desenvolvidas nos assen-
tamentos estão ligadas à agricultura e à exploração
madeireira4, as quais têm alto potencial para gerar des-
matamento e degradação florestal na Amazônia.5,6 Por-
tanto, o desafio da política de assentamentos é asse-
gurar o acesso à terra para os pequenos agricultores e
ao mesmo tempo conservar os recursos florestais da
Amazônia.

Geografia dos Assentamentos

Os 1.354 assentamentos criados na Amazônia en-
tre 1970 e 2002, cuja área soma 230.858 quilômetros
quadrados, estão concentrados ao longo das principais
rodovias e do Arco do Desmatamento (Figura 1).7 O
Estado do Pará detém a maior área de assentamentos
(32%), seguido por Rondônia (17%) e Mato Grosso
(15%). O restante da área de assentamentos (36%) está
distribuído nos outros Estados da Amazônia Legal. A
grande maioria dos assentamentos (88%) foi estabele-
cida a partir de 1995, enquanto os assentamentos mais
antigos (12%) foram criados no período de 1970 a 1994.
Até 2002, 231.815 famílias foram assentadas –com mé-
dia de 171 famílias por assentamento.

Figura 1. Desmatamento até 2004 (%) nos assentamentos
criados na Amazônia entre 1970 e 2002.
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Desmatamento nos Assentamentos

Aproximadamente 1.123 assentamentos foram
mapeados pelo Programa de Monitoramento da Flores-
ta Amazônica (Prodes) em 2004.8 Da área total desses
assentamentos (217.801 quilômetros quadrados), cerca
de 106.580 quilômetros quadrados (49%)9 estavam des-
matados até 2004. A grande maioria do desflorestamento
(81%) concentra-se nos assentamentos situados nos
Estados do Pará, Rondônia e Mato Grosso, especial-
mente ao longo do Arco do Desmatamento (Figura 2).
Por outro lado, os assentamentos menos desmatados
localizam-se no Amapá, Roraima e Acre. A perda de
floresta nos assentamentos representou 15% do des-
matamento total da Amazônia até 2004 (aproximada-
mente 696 mil quilômetros quadrados).

Os Assentamentos Contribuem para
o Desmatamento?

Para responder esta pergunta, analisamos 343 as-
sentamentos (31% do número de assentamentos estu-
dados) estabelecidos no período de 1997 a 200210. A
área desses assentamentos atingiu 36.383 quilômetros
quadrados (17% da área total dos assentamentos ma-
peados). Desse total, aproximadamente 20% da área
estava desmatada até a criação dos assentamentos,
enquanto 80% eram florestas nativas (Tabela 1). Entre
a criação dos assentamentos e 2004 foram desmatados
4.652 quilômetros quadrados, o que correspondeu a 13%
da área dos assentamentos e 16% das florestas nativas
no ano de criação. A taxa de desmatamento nos assen-
tamentos (1,8% ao ano) foi quatro vezes maior se com-
parada à taxa média de desmatamento na Amazônia.11

Um dos motivos desse rápido avanço do desmatamento
pode ser o acesso de pequenos produtores aos recursos
disponíveis pela reforma agrária (posse da terra e cré-
dito subsidiado).12

Figura 2. Área desmatada até 2004 (em km² e %) nos assentamentos mapeados por Estado.

Tabela 1. Percentual desmatado nos assentamentos
criados entre 1997 e 2002 mapeados pelo Prodes entre os

anos de 1997 e 2004.

Assentamentos

Ano de
criação

Número Área
(km²)

Antes
da

criação

Entre a
criação
e 2004

Até
2004

1997
2000
2001
2002

139
73
82
49

18.729
4.936
7.127
5.591

15%
31%
18%
32%

17%
10%
9%
5%

32%
41%
27%
37%

Desmatamento (%)

Legalidade do Desmatamento nos Assentamentos

Detectamos que 43% dos assentamentos mapea-
dos (n= 485) apresentaram mais de 75% de sua área
desmatada. Nesses casos, houve desmatamento irregu-
lar em áreas de RL e provavelmente também nas APPs.13

Contudo, para estimar com precisão a irregularidade do
desmatamento nos assentamentos seria necessário ter
os mapas dos limites das áreas de RL nos assentamen-
tos. E esse tipo de dado não existe. No caso das APPs, o
desmatamento ilegal pode ser estimado com imagens de
satélite14, combinado-se os limites dessas áreas, extraí-
dos a partir dos corpos hídricos (rios, córregos etc.) dos
assentamentos, com os dados de desmatamento do Pro-
des. Isso já está sendo feito em propriedades maiores
que 10 quilômetros quadrados no Mato Grosso.15

Ações para Mitigar o Desmatamento

Várias ações governamentais procuram reduzir os
impactos ambientais dos assentamentos:
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1. Criação dos Projetos de Desenvolvimento Sus-
tentável (PDS) em 1999.16 Esta modalidade de
assentamento destina-se às populações que basei-
am sua subsistência no extrativismo, na agricultu-
ra familiar e em outras atividades de baixo impac-
to ambiental. Até 2004, oito PDS haviam sido cria-
dos na Amazônia, somando 2.871 quilômetros qua-
drados.17

2. Estabelecimento das diretrizes para o licencia-
mento ambiental de projetos de assentamento
de reforma agrária, resolução Conama nº. 289/
2001.18 As principais diretrizes são a proibição de
assentamentos em áreas de florestas e a exigên-
cia das licenças ambientais para os novos assenta-
mentos (Prévia, Instalação e Operação), além da
licença de operação para os assentamentos cria-
dos antes de 2001. Neste último caso, foi necessá-
ria a assinatura do Termo de Compromisso de Ajus-
tamento de Conduta (TAC) em 2003.19 Porém, o
relatório do Ministério do Meio Ambiente sobre a
aplicação do Conama 289/2001 aponta que, em todo
o Brasil, somente 718 assentamentos encontravam-
se em processo de licenciamento entre 2003 e
2005, indicando um baixo cumprimento do TAC.20

3. Criação dos Projetos de Assentamentos Flores-
tais (PAF) em 2003.21 Ainda em fase de implanta-
ção na Amazônia, esta modalidade de assentamento
enfatiza o manejo florestal múltiplo e os sistemas
agroflorestais. Porém, até abril de 2006, apenas
dois PAFs (426 quilômetros quadrados) haviam sido
criados (em 2003) no Estado do Acre.22

4. Criação de instrumentos legais para recupera-
ção de áreas degradadas.23 Desde 1965, a legis-
lação brasileira apresenta diretrizes para a recu-
peração de áreas de RL e APPs. Além disso, ins-
trumentos financeiros como o Pronaf Florestal po-
dem contribuir para a recuperação das áreas de-
gradadas dos assentamentos.24

Para avaliar a eficácia dessas ações na redução
dos impactos ambientais e na recuperação de áreas
degradadas em assentamentos, é essencial integrar em

um banco de dados informações espaciais sobre os as-
sentamentos e os planos de uso e recuperação dessas
áreas. Entretanto, não foi possível fazer essa avaliação
neste estudo. Embora tenha havido um avanço signifi-
cativo na geração e na disponibilidade de dados sobre o
desmatamento nos assentamentos, ainda falta divulgar
informações sobre os limites das áreas de RL e APPs,
bem como publicar os dados sobre licenciamento ambi-
ental dos assentamentos.

Sugestões para Políticas Públicas

Sugerimos três medidas para melhorar a gestão
ambiental dos assentamentos de reforma agrária na
Amazônia.

Criar novos assentamentos para fins agríco-
las em áreas já desmatadas. Os programas de refor-
ma agrária devem priorizar a criação de assentamentos
para fins agropecuários em regiões desmatadas e de-
gradadas. Dessa forma, os novos assentamentos não
contribuiriam para o avanço do desmatamento na Ama-
zônia. Dispositivos legais foram criados para essa fina-
lidade.25

Recuperar áreas degradadas, áreas de RL e
APPs. Essa medida pode ser realizada por meio do Pro-
naf Florestal, um programa de crédito subsidiado, desti-
nado ao público de reforma agrária. O Pronaf Florestal
prioriza as atividades de manejo múltiplo, reflorestamento
e sistemas agroflorestais. No entanto, apenas 21% do
total disponível entre 2003 e 2005 (US$ 24 milhões) foi
contratado26, o que indica subutilização dos recursos do
programa.

Incluir o monitoramento dos assentamentos
no programa governamental de monitoramento da
Amazônia. Isso permitirá acompanhar a aplicação das
leis ambientais nos assentamentos, os planos de recu-
peração de áreas degradadas e o cumprimento dos
TACs. Os dados de desmatamento são gerados e divul-
gados anualmente pelo Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe), sendo necessário apenas sobrepor es-
ses mapas com os dados espaciais dos assentamentos a
serem fornecidos pelo Incra.
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